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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 A direção da EEPG Monteiro Lobato – 1ª DE – Sorocaba, dirige-se a este Colegiado para expor e requerer o seguinte:

1.1.1 em 1995, quando a UE fazia parte do Projeto-Padrão, o sistema modular de ensino foi implantado no curso noturno, que tem sido mantido, “em acordo com o Artigo 16 da Res. SE nº 265, de 04-12-95”;

1.1.2 “foi a busca de uma solução pedagógico – administrativa, para os problemas específicos desta UE, que fundamentou nossa decisão de implantar” o referido Projeto;

1.1.3 ao final, solicita autorização para o funcionamento do Sistema Modular de Ensino, em 1997, e convalidação dos estudos realizados pelos alunos do curso noturno, em 1995 e 1996.

1.2 Ao pedido foram anexados:

1.2.1 Fundamentação Filosófica e Teórica da Proposta – fls. 6/9;

1.2.2 Projeto – fls. 10/17;

1.2.3 Grade curricular e carga horária/matrícula por disciplina – fls. 19;

1.2.4 Relatório – 1996, do qual destacamos os pontos considerados:

a) Positivos:

- 100% de aceitação por parte dos alunos;

- maior sucesso na aprendizagem;

- melhoria na qualidade das aulas ministradas;

- maior interesse dos alunos pelas aulas;

- excursão ao teatro, cinema, museus, etc. permitindo, desta forma, o contato com outras formas de cultura.

b) Negativos:

- evasão escolar;

- ausência contínua, em determinado módulo, por motivo de doença ou trabalho (casos específicos fls. 20 e 21).

1.2.5 Quadro com dados comparativos entre as situações de 1994 – sistema regular – e 1995 – sistema modular, sobre promoção, retenção, evasão e dependências – fls. 22 a 24;

1.2.6 Relatório dos Professores – fls. 26;

1.2.7 Relação dos alunos cujos estudos devem ser convalidados – fls. 29 a 43;

1.2.8 Parecer conclusivo da direção da escola fls. 44;

1.2.9 Parecer da Supervisão de Ensino, do qual extraímos:

“O Projeto de Ensino Modular, em termos pedagógicos, é muito bom, contudo, há necessidade de fundamentação legal própria, que dê respaldo às características do projeto, tanto no que se refere aos atos escolares, quanto à vida funcional dos docentes.

“Não há embasamento legal para decisões que demandem uma legislação mais segura sobre o assunto. Muitas das necessidades emergentes que se apresentaram foram atendidas através da legislação que rege o Projeto da Semestralidade e Flexibilização, que se encontra na rede, desde 1993.

“Prova disto são os Casos de Dependência e Matrícula Parcial desenvolvidos pela Escola e que não fazem parte do Projeto de Ensino Modular.

“Entendemos, ainda, que não existe nenhuma possibilidade de retorno ao curso regular de quinta a oitava série, no período noturno.

“Diante do exposto, somos pela adoção do Projeto de Semetralidade e Flexibilização na EEPG ‘Monteiro Lobato’, a partir de 1997, em substituição ao Projeto de Ensino Modular”.

1.3 A CEI informa que, embora estivesse funcionando o Sistema em pauta na referida UE, esta “não foi arrolada no Ofício 714/96, de 19-06-96, do Conselho Estadual de Educação”.

1.4 Encaminhado à CENP, esta assim se manifestou:

“Considerando:

“- a avaliação realizada pela CENP, sobre organização didático-pedagógica estruturada em módulos;

“- as orientações da SE, quanto à necessária compatibilização entre o número de aulas atribuídas ao professor e seu horário de trabalho semanal;

“- a necessidade de que os alunos não sejam prejudicados em sua vida escolar.

“Conclui que as Unidades Escolares que adotaram o referido Projeto deverão, a partir do ano letivo de 1997, iniciar, com acompanhamento e orientação da Delegacia de Ensino, um processo de transição entre essa organização e outra modalidade, atendendo os objetivos da Proposta Pedagógica da UE, especialmente no que diz respeito à melhoria do ensino e diminuição dos índices de repetência e de evasão.

“Assim, tendo em vista a regularização da vida escolar e a continuidade dos estudos dos alunos, a UE deverá observar:

“a – quanto à Unidade Escolar:

“- cumprimento dos dias letivos;

“- cumprimento dos mínimos legais em relação a série e a cada componente curricular;

“- presença dos componentes curriculares exigidos por lei, nas respectivas séries e nos graus;

“b – quanto à assiduidade do aluno:

“- cumprimento das percentagens de freqüência obrigatória dos alunos;

“- realização das compensações de ausências;

“c – quanto ao aproveitamento do aluno:

“- realização das avaliações, segundo os parâmetros estabelecidos pelo Regimento Comum, especialmente no que diz respeito à recuperação, à utilização de diferentes formas de avaliação e ao Conselho de Classe.

“Cumpridos, assim, os mínimos legais, tanto em relação à assiduidade quanto ao aproveitamento dos alunos, fica descaracterizada a necessidade de convalidação dos atos escolares da UE, uma vez que o que ocorreu foi uma distribuição diferenciada e individualizada dos componentes curriculares do curso, configurando uma fragmentação curricular e não a existência de lacunas.

“Deste ponto de vista, não há como negar que alguns princípios de currículo foram deixados em segundo plano, especialmente a idéia de integração entre os componentes curriculares e a avaliação global do aluno, princípio este que vem marcando o pensamento pedagógico brasileiro há alguns anos, explicitado e confirmado em inúmeros Pareceres do Conselho Estadual, no caso de São Paulo.

“Entretanto, é de se convir que a opção feita pela UE, quando da implantação do Sistema Modular, resultou da busca em contornar as dificuldades que as escolas vêm enfrentando, face a clientelas cada vez mais diferenciadas , que têm tido acesso à escola, mas não têm conseguido nela permanecer até o final de sua escolaridade.

“Nesse sentido, nem a UE, nem os alunos deverão vir a sofrer qualquer tipo de restrição em relação às possibilidades de ajustes e adequações que, porventura, necessitem ser efetuados.

“Dessa forma, na impossibilidade do cumprimento do Art. 30 da Res. SE 169/96, as UEs que, até o final do ano letivo de 1997, tiverem complementado as eventuais lacunas e realizado todos os acertos necessários à vida escolar dos alunos para a continuidade de seuss estudos, deverão, com a devida homologação dos Planos Escolares das UEs, considerar regularizada a situação escolar de seus alunos, até o final do ano em curso.

“Para tanto, durante o ano de 1997, a UE poderá aplicar, se necessário, a Res. SE 275/95, com o objetivo de realizar a transição entre o Sistema Modular e a alternativa proposta pela UE e  homologada pela DE, encaminhando, ao final do ano, a esta Coordenadoria, a Proposta Pedagógica para 1998”.

1.5 Este Colegiado, à luz da Lei 9.394/96, em caso semelhante como no Parecer CEE nº 339/97, assim se manifestou:

“Desse modo, entendemos que, embora a EEPSG Prof. Giulio David Leone tenha funcionado desde 1994, dentro das propostas estabelecidas no seu plano de trabalho, propostas calcadas no modelo denominado sistema Modular de Ensino, não cabe a este Conselho, nesta oportunidade, autorizar ou deixar de autorizar a experiência pedagógica solicitada nos moldes da legislação que vigorava quando do pedido.

“Tanto as escolas autorizadas por este Colegiado, como as demais que porventura tenham organizado seu trabalho nos moldes do sistema acima citado, deverão obedecer às orientações que serão baixadas pela SEE, a partir da nova Lei de Diretrizes e Bases.

“Essas novas orientações, entretanto, não invalidam o trabalho desenvolvido pela escola até o presente ano, razão pela qual acolhemos excepcionalmente o pedido.”

2. CONCLUSÃO
2.1 Nos termos deste Parecer, convalidam-se, excepcionalmente, os estudos realizados pelos alunos da EEPG Monteiro Lobato, DE de Sorocaba, nos anos de 1995 e 1996, elencados no processo às fls. 30 a 43, quando funcionou no “Sistema Modular”, sem a devida autorização;

2.2 Eventuais lacunas na transição e na vida escolar dos alunos deverão ser contempladas e corrigidas pela U.E., sob a supervisão da DE, visando a continuidade de estudos;

2.3 não se autoriza a continuidade do projeto em 1997, devendo a escola obedecer às instruções baixadas pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 29 de julho de 1997.

a) Consª Leni Mariano Walendy

              Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Francisco Antonio Poli, Francisco José Carbonari, Marta Wolak Grosbaum, Raquel Volpato Serbino, Suzana Guimarães Tripoli, Sylvia Figueiredo Gouvêa e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 20 de agosto de 1997.

a) Cons. Francisco José Carbonari

         Presidente da CEF

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Fundamental, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de setembro de 1997.

LUIZ ROBERTO DANTE

       Vice-Presidente

no exercício da Presidência

Publicado no DOE em 19/09/97                   Seção I                       Página 07.

_909210709.doc
��



�
















